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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO
ADVOGADO : ANDRÉ RIBEIRO LEITE - SE003717
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DANO AMBIENTAL OCORRIDO EM OCUPAÇÃO 
IRREGULAR EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N. 283 E 284 DA SÚMULA DO STF. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 

I - Na origem, trata-se de  ação civil pública em razão de dano 
ambiental ocorrido em ocupação irregular em área de preservação 
permanente. Na sentença os pedidos foram julgados procedentes em parte. 
No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para para reduzir o valor da 
multa, vinculando a concessão do benefício de aluguel social ao 
preenchimento dos necessários requisitos.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
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IV - Ademais, ainda que se pudesse eventualmente superar tal 
óbice, as pretensões também não alcançariam êxito, pois dependeria do 
revolvimento dos fatos alegados, o que é inviável nos termos da Súmula n 
7/STJ.

V - Por fim, sobre a apontada ofensa ao art. 6º, V e VI, da Lei n. 
6.938/1981, sustentou a União a sua ilegitimidade passiva quanto à omissão 
no exercício do poder de polícia ambiental. Alegou, em síntese, que quem 
exerce a atividade regulatória e fiscalizatória em matéria de meio ambiente, 
em nível federal, é o Ibama, e, no caso do Estado-Membro de Sergipe, a 
EMURB.

VI - No ponto, como referido, o Tribunal de origem apreciou a 
causa, mediante o fundamento suficiente acerca da legitimidade passiva da 
União, considerando que o caso trata de pretensão relativa ao cumprimento 
de competências administrativas comuns entre os entes políticos, nos termos 
do Texto Constitucional (art. 23).

VII - Essas competências estão previstas na Constituição Federal 
e se referem à proteção ao meio ambiente, ao combate à poluição em 
qualquer de suas formas, bem como à promoção de programas para 
melhoria do saneamento básico.

VIII - Assim, não há razão para afastar a competência da União 
para efetivar o dever de proteção ambiental determinado 
constitucionalmente.

IX - Tais fundamentos são suficientes para manter o acórdão 
recorrido e atraem a incidência, por analogia, dos óbices contidos nos 
enunciados n. 283 e 284, ambos da Súmula do STF.

X - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO
ADVOGADO : ANDRÉ RIBEIRO LEITE - SE003717
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DANO AMBIENTAL OCORRIDO EM OCUPAÇÃO 
IRREGULAR EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N. 283 E 284 DA SÚMULA DO STF. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 

I - Na origem, trata-se de  ação civil pública em razão de dano 
ambiental ocorrido em ocupação irregular em área de preservação 
permanente. Na sentença os pedidos foram julgados procedentes em parte. 
No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para para reduzir o valor da 
multa, vinculando a concessão do benefício de aluguel social ao 
preenchimento dos necessários requisitos.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
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IV - Ademais, ainda que se pudesse eventualmente superar tal 
óbice, as pretensões também não alcançariam êxito, pois dependeria do 
revolvimento dos fatos alegados, o que é inviável nos termos da Súmula n 
7/STJ.

V - Por fim, sobre a apontada ofensa ao art. 6º, V e VI, da Lei n. 
6.938/1981, sustentou a União a sua ilegitimidade passiva quanto à omissão 
no exercício do poder de polícia ambiental. Alegou, em síntese, que quem 
exerce a atividade regulatória e fiscalizatória em matéria de meio ambiente, 
em nível federal, é o Ibama, e, no caso do Estado-Membro de Sergipe, a 
EMURB.

VI - No ponto, como referido, o Tribunal de origem apreciou a 
causa, mediante o fundamento suficiente acerca da legitimidade passiva da 
União, considerando que o caso trata de pretensão relativa ao cumprimento 
de competências administrativas comuns entre os entes políticos, nos termos 
do Texto Constitucional (art. 23).

VII - Essas competências estão previstas na Constituição Federal 
e se referem à proteção ao meio ambiente, ao combate à poluição em 
qualquer de suas formas, bem como à promoção de programas para 
melhoria do saneamento básico.

VIII - Assim, não há razão para afastar a competência da União 
para efetivar o dever de proteção ambiental determinado 
constitucionalmente.

IX - Tais fundamentos são suficientes para manter o acórdão 
recorrido e atraem a incidência, por analogia, dos óbices contidos nos 
enunciados n. 283 e 284, ambos da Súmula do STF.

X - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que  negou provimento 

aorecurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim resumido:

PROCESSO CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA UNIÃO, DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE E 
DO IBAMA. DEVER DE FISCALIZAR. OMISSÃO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. MANGUE. MANGUE. DANOS AMBIENTAIS. COMPROVAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA ESOLIDÁRIA DE EXECUÇÃO SUBSIDIÁRIA DO 
ESTADO. DEVER DE RECUPERAR. RETORNO AO IMPOSSIBILIDADE. 
OCUPANTES. SITUAÇÃO DE STATUS QUO ANTE. MISERABILIDADE. INCLUSÃO 
EM LISTA DE ALUGUEL SOCIAL. DIREITO SOCIAL À MORADIA. RESPEITO AOS 
REQUISITOS FIXADOS EM LEI. POSSIBILIDADE DE MULTA DIÁRIA À FAZENDA 
NACIONAL. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA PARA ATENDER À 
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RAZOABILIDADE E À PROPORCIONALIDADE. APELAÇÕES E REMESSA 
PARCIALMENTE PROVIDAS.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço dos agravos para 

conhecer parcialmente dos recursos especiais e, nessa extensão, negar-lhes provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

A União demonstrou no recurso especial que o TRF5, embora provocado por meio de 
embargos de declaração, deixou de se manifestar sobre o fundamento de que não foi 
observada a existência de diretrizes para o desenvolvimento urbano nem a competência para 
a instituição de tais diretrizes. Ainda, o acórdão recorrido não se manifestou sobre a correta 
aplicação dos arts. 6 e 14, da Lei n. 6.938/81.

[...]
O acórdão regional, portanto, ao não afastar a omissão apontada, acabou por 

contrariar o art. 1022, II, do CPC, razão pela qual merece ser reconsiderada/reformada a 
decisão agravada, para dar provimento ao recurso especial.

[...]
No tocante à ausência de responsabilidade da União por omisso do poder de polícia 

ambiental e sua consequente ilegitimidade passiva, não há que se falar em revisão de fatos 
ou provas.

[...]
Assim, a análise da legislação é suficiente para se concluir pela ilegitimidade passiva 

da União e por sua ausência de responsabilidade por suposta omissão no exercício do poder 
de polícia ambiental, não sendo necessário revisitar o conjunto fático-probatório.

[...]
Também merece ser afastada a Súmula 284/STF, haja vista que, no que se refere ao 

fundamento do recurso especial de ausência de responsabilidade da União por omissão do 
poder de policia ambiental, houve indicação dos dispositivos legais violados pelo acórdão 
recorrido.

[...]
Ou seja, os fundamentos do acórdão recorrido, tanto o infraconstitucional como o 

constitucional, foram impugnados pela União, razão pela qual não incidem os óbices das 
Súmulas 283 e 284/STF.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 
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indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ademais, ainda que se pudesse eventualmente superar tal óbice, as pretensões 

também não alcançariam êxito, pois dependeria do revolvimento dos fatos alegados, o 

que é inviável nos termos da Súmula n 7/STJ.

Por fim, sobre a apontada ofensa ao art. 6º, V e VI, da Lei n. 6.938/1981, 

sustentou a União a sua ilegitimidade passiva quanto à omissão no exercício do poder de 

polícia ambiental. Alegou, em síntese, que quem exerce a atividade regulatória e 

fiscalizatória em matéria de meio ambiente, em nível federal, é o IBAMA, e no caso do 

estado membro de Sergipe, a EMURB.

No ponto, como referido, o Tribunal de origem apreciou a causa mediante o 

fundamento suficiente acerca da legitimidade passiva da União, considerando que o caso 

trata de pretensão relativa ao cumprimento de competências administrativas comuns entre 

os entes políticos, nos termos do Texto Constitucional (art. 23).

Essas competências estão previstas na Constituição Federal e se referem à 

proteção ao meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas, bem 
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como à promoção de programas para melhoria do saneamento básico.

Assim, não há razão para afastar a competência da União para efetivar o dever 

de proteção ambiental determinado constitucionalmente.

Tais fundamentos são suficientes para manter o acórdão recorrido e atraem a 

incidência, por analogia, dos óbices contidos nos enunciados n. 283 e 284, ambos da 

Súmula do STF.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.930.299 / SE
Número Registro: 2021/0094186-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00060855120114058500 60855120114058500

Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO
PROCURADOR : ANDRÉ RIBEIRO LEITE - SE003717
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - INDENIZAÇÃO POR DANO AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO
ADVOGADO : ANDRÉ RIBEIRO LEITE - SE003717
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVAVEIS-IBAMA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Documento eletrônico VDA35760366 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/03/2023 19:06:23
Código de Controle do Documento: 7fa3dae6-890e-40a3-a554-4a5abffdac29



 

Brasília, 21 de março de 2023
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